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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 23/2018/M

Define os tempos e a forma como se processa a recuperação do 
tempo de serviço prestado em funções docentes abrangido pelo 
disposto nas Leis n.os 43/2005, de 29 de agosto, 53 -C/2006, de 
29 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 7 -A/2016, de 
30 de março, e 42/2016, de 28 de dezembro.

A situação económico -financeira portuguesa vivida nos 
últimos anos, levou a que os sucessivos governos da Repú-
blica tivessem adotado orçamentos do Estado claramente 
restritivos, com proibição de quaisquer valorizações remu-
neratórias dos trabalhadores que exercem funções na Ad-
ministração Pública, designadamente ao nível de alterações 
de posicionamento remuneratório, progressões, promoções 
ou nomeações em categorias ou postos superiores.

Tais restrições, que se repercutiram nas várias adminis-
trações públicas, foram também aplicadas na Administra-
ção Pública da Região Autónoma da Madeira, a qual, de 
resto e como é consabido, esteve sujeita durante esses anos 
aos condicionalismos do Plano de Ajustamento Económico 
e Financeiro.

Nesta decorrência, ao pessoal docente, vinculado aos 
diferentes quadros da rede pública da Região Autónoma da 
Madeira, não foi considerado, para efeitos de progressão 
na carreira, o tempo de serviço docente prestado neste 
período.

Impõe -se, por isso, no âmbito da política do Governo 
Regional, repor a normalidade no desenvolvimento da 
carreira docente, a qual se quer prestigiada, valorizada e 
com profissionais motivados, através da recuperação desse 
tempo de serviço efetivamente prestado nos anos transatos, 
embora de uma forma faseada e plurianual, atendendo 
às inevitáveis repercussões orçamentais que tal medida 
acarreta.

Foram observados os procedimentos de auscultação 
decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, conjugada com 
o artigo 39.º do Estatuto Político -Administrativo da Re-
gião Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, na redação dada pelas Leis n.os 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e com o n.º 3 do 
artigo 39.º e artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alte-
rado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 17/2010/M, 
de 18 de agosto, 20/2012/M, de 29 de agosto, e 7/2018/M, 
de 17 de abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto legislativo regional define os termos 
e a forma como se processa a recuperação do tempo de 
serviço prestado em funções docentes abrangido pelo dis-

posto nas Leis n.os 43/2005, de 29 de agosto, 53 -C/2006, 
de 29 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro, 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, 7 -A/2016, de 30 de março, e 42/2016, 
de 28 de dezembro.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente diploma é aplicável aos docentes in-
tegrados na estrutura da carreira prevista no Estatuto da 
Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 
25 de fevereiro, retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 21/2008, de 24 de abril, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.os 17/2010/M, de 18 de agosto, 
20/2012/M, de 29 de agosto, e 7/2018/M, de 17 de abril, 
adiante designado por Estatuto.

2 — Para efeitos do presente diploma releva apenas o 
tempo de serviço docente prestado durante os períodos 
referidos no artigo 1.º em estabelecimentos públicos de 
educação e dos ensinos básico e secundário na dependência 
da Secretaria Regional de Educação, prestado com quali-
ficação profissional e avaliado com a menção qualitativa 
mínima de Bom ou equivalente.

3 — É considerado o tempo prestado em regime de con-
trato a termo resolutivo nas condições referidas no número 
anterior, designadamente para efeitos de posicionamento 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 39.º do Estatuto da Carreira 
Docente da Região Autónoma da Madeira.

4 — Releva ainda o tempo de serviço prestado em mo-
bilidade em escolas da Região Autónoma dos Açores ou 
do território continental, desde que, à data da entrada em 
vigor do presente diploma, o docente mantenha o vínculo 
aos quadros da Secretaria Regional de Educação.

5 — É ainda contabilizado, para efeitos do presente 
diploma, o tempo de serviço previsto no artigo 3.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 29/2017/M, de 28 de agosto.

Artigo 3.º
Recuperação

1 — A recuperação do tempo de serviço não contabili-
zado realiza -se através do aditamento de tempo de serviço 
para efeitos de progressão, nos seguintes termos:

a) 545 dias a 1 de janeiro de 2019;
b) 545 dias a 1 de janeiro de 2020;
c) 545 dias a 1 de janeiro de 2021;
d) 545 dias a 1 de janeiro de 2022;
e) 545 dias a 1 de janeiro de 2023;
f) 545 dias a 1 de janeiro de 2024;
g) 141 dias a 1 de janeiro de 2025.

2 — A recuperação do tempo de serviço termina quando 
o docente já não possua tempo de serviço a considerar, 
no final do prazo estabelecido no número anterior ou por 
cessação do vínculo de emprego público com a Secretaria 
Regional de Educação.

Artigo 4.º
Progressão

1 — É obrigatória a permanência de um período mínimo 
de um ano antes da progressão ao escalão seguinte.
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2 — Nos casos em que os docentes não cumpram o 
período previsto no número anterior, permanecem proviso-
riamente no escalão em que se encontram, até perfazerem 
aquele requisito.

3 — O tempo de serviço de permanência provisória no 
escalão anterior, para efeitos do cumprimento do período 
mínimo, releva para efeitos de progressão no escalão se-
guinte.

Artigo 5.º
Disposições orçamentais

O disposto nas normas orçamentais aplicáveis à Região 
Autónoma da Madeira prevalece sobre todas as disposições 
previstas no presente diploma.

Artigo 6.º
Disposições finais

1 — Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 20/2012/M, de 29 de 
agosto, os docentes que progrediram aos 2.º, 3.º e 4.º es-
calões da estrutura da carreira docente prevista no Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, e 
que possuíam mais de quatro anos no escalão anterior, 
é -lhes contabilizado o tempo de serviço remanescente no 
escalão para o qual acederam.

2 — De modo a salvaguardar o princípio estabelecido 
no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 20/2012/M, de 29 de agosto, os docentes que transitaram 
dos 4.º, 5.º e 6.º escalões da estrutura da carreira docente 
prevista no Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de agosto, para 
os 2.º, 3.º e 4.º escalões da estrutura da carreira docente 
prevista no Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, 
de 25 de fevereiro, respetivamente, recuperam um ano 
de tempo de serviço para efeitos de progressão, acedendo 
ao 4.º escalão da carreira quando perfizerem um total de 
quinze anos de tempo de serviço.

3 — São excecionados do disposto nos números an-
teriores os docentes abrangidos pela portaria prevista no 
n.º 3 do artigo 39.º do Estatuto, na redação dada pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 20/2012/M, de 29 de agosto.

4 — Durante o período de recuperação do tempo de 
serviço é suspensa a aplicação do artigo 18.º e das alí-
neas a) e b) do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 26/2012/M, de 8 de outubro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2018/M, de 
15 de novembro.

5 — Quaisquer bonificações ou reduções de tempo de 
serviço para efeitos de progressão a que os docentes tenham 
direito só podem ser consideradas na primeira progressão 
que não tenha em consideração o tempo previsto no n.º 1 
do artigo 3.º

6 — Aos docentes abrangidos pelo presente diploma 
apenas é exigida a frequência de formação contínua, de 
cursos de formação especializada ou de pós -graduações 
e unidades curriculares de mestrados ou doutoramentos, 
que seja igual ao produto de 12 horas e 30 minutos por 
cada ano completo efetivamente prestado em cada escalão.

Artigo 7.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto legislativo regional entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 1 de 

janeiro de 2019, com exceção do disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º, que produz efeitos a 1 de janeiro de 2018.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 14 de dezembro de 
2018.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 21 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
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 Decreto Legislativo Regional n.º 24/2018/M

APOIAR +: programa regional de atribuição
de produtos de apoio

O acesso à educação, à formação, à habitação, ao des-
porto, à cultura, ao lazer, à participação na sociedade e à 
igualdade de oportunidades constituem direitos inaliená-
veis e universais de todos os seres humanos.

Numa sociedade que se quer equilibrada e justa, impõe-
-se criar condições para apoiar mais aquelas pessoas que 
por uma determinada razão têm um acesso mais dificultado 
a esses direitos fundamentais.

Entre essas pessoas encontram -se aquelas que, por nas-
cimento, ou por acidente ou doenças, ao longo da vida, 
estão condicionadas no seu dia -a -dia por uma deficiência 
ou incapacidade temporária.

Na Região Autónoma da Madeira, a prestação de cui-
dados às pessoas com necessidades especiais tem sido 
uma aposta contínua, que começa antes do nascimento, 
com o trabalho dirigido às famílias em risco, e tem segui-
mento sempre que os problemas são detetados, ao longo 
da escolaridade obrigatória, no percurso pós -escolar e pela 
vida toda, com o objetivo de potenciar as capacidades 
e minimizar as fragilidades que estes cidadãos possam 
apresentar e contemplando mais apoios nas diferentes 
áreas de intervenção.

Uma dessas áreas é a da disponibilização de produtos 
de apoio que tem como principal objetivo melhorar a au-
tonomia e a qualidade de vida dos indivíduos, permitindo, 
igualmente, facilitar a prestação de cuidados. Trata -se de 
instrumentos indispensáveis à garantia do direito a uma 
vida digna de todos aqueles que, vivendo uma situação de 
incapacidade, necessitam de equipamentos ou outros meios 
que lhes permitam viver em condições de justiça social.

Esta resposta social tem sido garantida através do Banco 
de Ajudas Técnicas, criado em 2007, que constitui uma 
medida social inovadora, especialmente destinada à me-
lhoria da qualidade de vida das pessoas com dificuldades 
de mobilidade, em particular os idosos e pessoas com 
incapacidade motora, através da prestação de apoios do 
Instituto de Segurança Social da Madeira, sendo condição 
do apoio uma situação de carência económica.

Porém, apesar do importante trabalho desenvolvido ao 
nível do Banco de Ajudas Técnicas, torna -se fundamental, 
a bem da igualdade de oportunidade e da garantia de uma 
melhor qualidade de vida de todos os cidadãos, sem exce-
ção, reforçar e apoiar mais, alargando as medidas de apoio 
a outros cidadãos que delas necessitam, designadamente 
as pessoas com deficiência ou com incapacidade tempo-


